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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, in-
ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 39, DE 2013

Institui a Medalha Ulysses Guimarães, a ser 
conferida pelo Senado Federal na ocasião 
do transcurso dos 25 anos da promulgação 
da Constituição Federal de 1988.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituída, no âmbito do Senado Federal, 

a Medalha Ulysses Guimarães, destinada a agraciar 
pessoas naturais ou jurídicas que, no País, tenham se 

destacado no campo da promoção da cidadania e do 
fortalecimento das instituições democráticas.

Art. 2º A medalha será concedida pela Mesa Dire-
tora do Senado Federal e será acompanhada da con-
cessão de diploma de menção honrosa aos agraciados.

Art. 3º A cerimônia de entrega da medalha será 
realizada em sessão do Senado Federal especialmente 
convocada para esse fim.

Art. 4º As despesas com a confecção das meda-
lhas correrão por conta da dotação orçamentária do 
Senado Federal.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 16 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Ata da 132ª Sessão, Não Deliberativa, 
 em 16 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 16 minutos e 
encerra-se às 10 horas e 49 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB - RR) – O Senado Federal re-
cebeu os seguintes Avisos do Ministro de Estado de 
Minas e Energia:

– nº 158, de 14 de agosto de 2013, por meio 
do qual solicita dilatação do prazo para en-
vio da resposta ao Requerimento nº 573, de 
2013, de informações, de autoria do Senador 
Vital do Rêgo;

– nº 159, de 14 de agosto de 2013, por meio 
do qual solicita dilatação do prazo para envio 
da resposta ao Requerimento nº 411, de 2013, 
de informações, de iniciativa da Senadora Va-
nessa Grazziotin;

As solicitações foram encaminhadas, em cópias, 
aos Requerentes.

Os Requerimentos ficarão na Secretaria-Geral da 
Mesa aguardando as informações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – Sobre a mesa, pareceres 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – Os pareceres que acabam 
de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 168, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais, que comunica a apreciação, em ca-
ráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
62, de 2005; e 286, de 2007, que tramitam em conjunto.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 168/2013-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 14 de agosto de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, após discussão em turno suplementar, adotou 
definitivamente, sem votação, a Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 
2005, de autoria do Senador Paulo Paim, que altera o 
artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 
(“As férias serão concedidas por ato do empregador, 
em um só período nos 12 (doze) meses subsequentes 
à data em que o empregado tiver adquirido o direito”).

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB - RR) – Com referência ao Ofí-
cio nº 168, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos de Lei 
do Senado nºs 62, de 2005; e 286, de 2007, sejam 
apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 74, de 2013, do Presidente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 490, de 2009.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 074/2013 – CCT

Brasília, 13 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno do 
Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 
esta comissão aprovou em turno suplementar, em de-
cisão terminativa, o Substitutivo, de autoria do Senador 
Rodrigo Rollemberg, ao Projeto de Lei do Senado nº 
490, de 2009, que “Institui o Centro de Prevenção de 
Desastres Climáticos”.

Atenciosamente, – Senador Zezé Perrella, Presi-
dente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – Com referência ao Ofício 
nº 74 de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Sena-
do nº 490, de 2009, seja apreciado pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB - RR) – Esgotou-se ontem o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário dos seguintes Projetos de 
Lei do Senado:

– Nº 2, de 2013, da Senadora Ana Amélia, que 
acrescenta o art. 34-A à Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que estabelece normas 
para as eleições, para regulamentar a impug-
nação das pesquisas e testes pré-eleitorais; e
– Nº 281, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, 
que altera a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, que estabelece normas para as eleições, 
para instituir prazo para o partido fornecer à 
Justiça Eleitoral ata de convenção partidária.

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, os 
Projetos de Lei do Senado nº 2 e 281, de 2013, vão 
à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB - RR) – Encerrou-se ontem o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 

Lei do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da Se-
nadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao art. 6º da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
para vedar a exigência de recolhimento antecipado 
de imposto relativamente ao estoque de mercadorias 
recebidas antes do início do regime de retenção an-
tecipada por substituição tributária. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB - RR) – A Presidência lembra 
às Senadoras e aos Senadores que o Senado Federal 
está convocado para uma Sessão Especial a realizar-
-se segunda-feira, dia 19, às 11 horas, destinada a 
comemorar os cem anos dos bois bumbás Capricho-
so e Garantido, nos termos dos Requerimentos nºs 
218 e 545, de 2013, da Senadora Vanessa Grazziotin 
e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB - RR) – Concedo a palavra, por 
permuta comigo, ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
- RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Senador Cristovam, nestes últimos dias, tivemos, no 
meu entendimento, algumas questões importantes 
aqui no Congresso. Caminhamos bem na questão do 
Aerus, a possibilidade de um acordo existe, é real e 
concreta, a partir do movimento que fizeram os apo-
sentados e pensionistas desse fundo de pensão e pela 
própria posição da Presidenta Dilma, abrindo uma ro-
dada de negociação envolvendo uma série de minis-
tros. Eles suspenderam a vigília aqui no Salão Verde 
e retornaram para seus Estados de origem cientes 
do dever cumprido, porque lutam por uma causa jus-
ta. Estamos esperançosos de que o acordo aconteça 
e que este fim de ano seja diferente para os cerca de 
dez mil companheiros do Aerus.

Meus cumprimentos à Graziella Baggio, pela tena-
cidade, pelo esforço que fez junto, principalmente, com 
aqueles 31 companheiros que ficaram acampados no 
Rio de Janeiro e, depois, numa vigília aqui, no Senado 
da República, que eu tive a alegria de acompanhar, 
inclusive passando o Dia dos Pais, no domingo pas-
sado, com eles na Câmara dos Deputados.

Bom retorno, cientes do dever cumprido. Sei que 
vocês só estão esperando a próxima reunião, que, 
tenho certeza, vai acontecer já na semana que vem.

Eu quero dizer também, Sr. Presidente, Senador 
Mozarildo, que entendo que foi importante a decisão, 
tomada na Câmara dos Deputados, sobre o orçamento 
impositivo. É algo que a sociedade clamava há mui-
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to, muito tempo, que foi bandeira, digamos, de todos 
nós, no passado. Digo que foi bandeira de todos nós 
me referindo principalmente àqueles que estavam na 
oposição no passado e que mantivemos a mesma po-
sição agora, de que o orçamento impositivo fortalece 
a democracia, porque o próprio Executivo vai ter que 
negociar mais com o Congresso Nacional. Vai ser um 
debate franco, aberto, e aquilo que for votado aqui vai 
ter que ser cumprido. Só como exemplo, o Orçamen-
to é assim nos Estados Unidos e também em outros 
países do mundo.

Eu tive um exemplo muito negativo quando par-
ticipei, no ano passado, da Comissão de Orçamento. 
Eu ia para a reunião e me diziam que não iria ter reu-
nião, que não iria ter votação” porque, enquanto não 
negociassem, naquela salinha fechada, as emendas 
parlamentares, para que o Governo liberasse as emen-
das, não haveria votação de temas fundamentais, como 
saúde, educação, habitação, saneamento básico, en-
fim, o orçamento do País.

Eu tenho certeza de que é amadurecimento da 
democracia brasileira ter um orçamento para valer e 
não um orçamento de faz-de-conta, porque o Congres-
so aprova e o Executivo só encaminha aquilo que en-
tende que deve encaminhar, pois o Congresso apenas 
autoriza aquilo que o Executivo fará, dependendo do 
seu ponto de vista sobre cada tema. Isso vai obrigar 
a um diálogo maior entre o Congresso e o Executivo 
e acabar com aquela história de pressão para liberar 
emendas deste ou daquele Deputado, deste ou da-
quele Senador, desta ou daquela Bancada, ou mesmo 
para esta ou aquela região, para votar outros temas 
que, na verdade, inúmeras vezes, não têm nada a ver 
com o orçamento. Vira uma negociação quase que do 
submundo. 

Por isso, sempre tive simpatia, e não nego, pelo 
orçamento impositivo, apresentei projetos no passado 
sobre este tema e espero que a gente encaminhe na 
negociação. Não tenho nada contra, sou, pelo con-
trário, favorável a que grande parte das emendas no 
orçamento impositivo, Senador Cristovam, fique para 
a educação, como está sendo proposto. Educação e 
saúde, para mim, são prioridades número um. Se vai 
haver, ou não, emenda individual eu não vejo problema 
nenhum, porque acho que o papel do parlamentar é 
fazer um bom orçamento para o País, não um orça-
mento clientelista das emendas individuais que ele vai 
mandar para essa ou aquela região. 

Digo isto com a maior tranquilidade, porque eu 
mando as emendas para todo o Estado do Rio Gran-
de do Sul. Fiz um programa no computador pelo qual 
todos os 497 municípios ganham o mesmo valor de 

emenda individual. Não fico naquela de jogar para esta 
ou aquela base eleitoral ou se é do meu partido ou não. 

Então, o orçamento impositivo democratiza o 
orçamento para todo o País. Aí o debate vira outro, o 
debate vira mais de bancada inclusive, em que todos 
poderão, democraticamente, defender seu ponto de 
vista e influenciar nos grandes temas.

O Senador Mozarildo, que é da saúde, que é mé-
dico, trabalha em todas as áreas, mas, como médico, 
tem sido um lutador para que haja mais investimentos 
na saúde. Então, nós poderemos apontar, via orçamen-
to, mais investimentos na saúde.

Eu estou entusiasmado com este debate. O de-
bate apenas começou. Eu sei que não será do dia para 
noite, mas caminhamos para ter um orçamento de ver-
dade, não um orçamento de mentirinha. A gente sai 
dizendo que dedicou tanto e mais tanto para tal área. 
Só que o dinheiro não vai e pronto, acabou.

As emendas, de bancada, individual ou mesmo 
de comissão – agora mesmo brigamos nas comissões 
por emenda para isso ou para aquilo –, é tudo autoriza-
tivo. Sendo, de fato, a redação final aprovada no Con-
gresso Nacional, Câmara e Senado reunidos, o povo 
brasileiro vai saber onde, efetivamente, o dinheiro do 
Orçamento – de verdade, não de mentirinha – vai ser 
aplicado. Independentemente de quem seja o gover-
no – há algum tempo eu disse uma frase, que repito 
–, não pode, agora, o Orçamento ser aplicado para 
quem é mais ou menos amigo do rei. Infelizmente, é 
assim, não é, Dr. Mozarildo? Eu ouvi isto ao longo do 
período em que estou aqui na Casa. Quem está mais 
próximo do rei é que é beneficiado pelo Orçamento. 
Isto não pode acontecer. Você tem que pautar a sua 
vida pública pela conduta, pela ação, pelos atos, pelo 
que defende, pelo que propõe, enfim, pelo poder de 
parlar, falar e apresentar ou defender propostas que 
sejam de interesse de todo o País.

Eu também, Sr. Presidente, espero que a gen-
te avance no debate, que já levantei junto a bancada 
e também junto à Presidenta, do fator previdenciário 
e do reajuste dos aposentados. Estou animado para 
que isso aconteça.

Espero também que a gente vote ainda este ano 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, uma bela arti-
culação feita pela Ministra Maria do Rosário, que vai 
estar pronto para votação, espero eu, até o dia 21 de 
setembro, mês da primavera, dia nacional da pessoa 
com deficiência. 

Eu ainda estou na expectativa positiva, Sr. Pre-
sidente, e estou dialogando muito com os setores, de 
aprovarmos, até o mês de setembro, o próprio PL nº 
122, numa redação de entendimento, como eu espero 
que aconteça com a PEC do Trabalho Escravo.
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São dois temas que passam pela CCJ, mas que 
terão reuniões paralelas fundamentais, como a decisão 
da Comissão de Direitos Humanos e como, também, 
a Comissão Especial que vai ser montada para regu-
lamentar, como foi dito na CCJ, o que, efetivamente, 
é o trabalho escravo. Mas temos que votar.

Mas, enfim, Sr. Presidente, após estes rápidos 
comentários, eu queria falar hoje – falei sobre ferrovia, 
falei sobre as rodovias em outros momentos –, nesta 
sexta-feira, para nós que estamos mais presentes aqui, 
como estivemos ontem, na quinta... Tivemos duas audi-
ências públicas importantes, uma sobre a questão das 
Apaes, na Comissão de Direitos Humanos... Apresen-
tei um requerimento, tivemos um bom debate sobre a 
questão da escola exclusiva, da escola especial, arti-
culamos, depois, uma audiência com o Ministro Merca-
dante, que vai receber as APAES... Também tivemos, 
pela manhã, outro debate, este a partir das 11 horas, 
na Comissão de Assuntos Sociais, onde discutimos os 
leilões da Petrobras e também a precarização, com a 
presença de líderes dessa área e também de líderes 
do Governo. Foi um debate também muito produtivo.

Nessa visão ampla, num debate mais estruturan-
te, hoje eu pretendo falar, Sr. Presidente, aproveitan-
do a sexta-feira, sobre o sistema hidroviário no Brasil.

Sr. Presidente, a economia brasileira possui um 
viés fortemente exportador, especialmente quando nos 
referimos à produção de grãos e de minérios. Expor-
tar é vital para nós. As divisas obtidas, além de gerar 
crescimento econômico, garantem a multiplicação de 
empregos e a prosperidade de milhões de brasileiros. 
Parcela esmagadora das exportações brasileiras é 
escoada por meio dos portos. As regiões produtoras, 
porém, se encontram muito distantes do mar, o que 
faz do transporte das mercadorias uma atividade pri-
mordial em nosso País.

Quando falamos em transporte, logo nos vem 
à mente o transporte rodoviário e também, embora 
menor, o ferroviário. Hoje, no entanto, quero falar so-
bre um modal que considero importantíssimo e que 
precisa ser mais valorizado, pois possui uma série de 
vantagens em relação aos demais.

Refiro-me ao transporte hidroviário, vocação na-
tural do Brasil. Segundo dados do Ministério dos Trans-
portes, apenas 4% do transporte de cargas no Brasil é 
feito por meio das hidrovias. Para se ter uma ideia da 
distorção, a participação do transporte rodoviário na 
matriz do transporte de cargas é de 58%.

Sr. Presidente, se o Brasil investisse mais no mo-
dal hidroviário, colheria enormes frutos econômicos, 
ambientais e também sociais. Os benefícios sociais 
viriam da redução do número de acidentes nas rodo-
vias brasileiras que ainda vitimam, a cada ano, milha-

res de pessoas. Nós somos o segundo país com mais 
acidentes se somarmos trânsito e trabalho. 

Ademais, nossos rios possuem enorme potencial 
para o transporte de pessoas a preços, com certeza, 
muito menores do que hoje são praticados em ônibus e 
aviões. Do ponto de vista ambiental, as vantagens são 
sem medida. O modal hidroviário apresenta eficiência 
energética 29 vezes superior ao rodoviário, além disso, 
consome dezenove vezes menos combustível e emite 
6 vezes menos gás carbônico. Em outras palavras, é 
um meio de transporte ecologicamente correto e am-
bientalmente sustentável. Em termos econômicos, o 
transporte hidroviário permite substancial redução das 
tarifas e fretes, seja na circulação de pessoas, como já 
afirmei, seja na circulação de mercadorias.

De acordo com o próprio Ministério dos Transpor-
tes, o frete hidroviário para minérios e grãos é cerca 
de metade do valor do modal ferroviário e de apenas 
25% do valor do frete rodoviário. Para efeito de com-
paração, estima-se que um comboio de quatro balsas 
pode transportar 6 mil toneladas de grãos, volume 
equivalente à capacidade de 240 caminhões. O que 
notamos aqui é que 4 balsas transportam praticamente 
mais do que 240 caminhões. 

Enquanto o modal rodoviário consome 96 litros 
de óleo diesel por quilômetro, para transportar mil to-
neladas de grãos, o consumo do transporte hidroviá-
rio é de apenas 5 litros por quilômetro. Vejam bem, de 
96 litros passaremos a gastar 5 litros por quilômetro. 

Não tenho dúvida de que precisamos seguir o 
exemplo dos países mais ricos quando se fala em 
hidrovias. Os Estados Unidos utilizam, por exemplo, 
essa modalidade de transporte para deslocar 60% 
das cargas. Nós, repito, 4%. Já na Europa, as grandes 
capitais, como Londres, Paris, Berlim, Amsterdã, Vie-
na e Moscou, são pontos de convergência de cerca 
de 40 mil quilômetros de hidrovias, que transportam 
pessoas e cargas.

Antes de falar dos principais desafios e das pers-
pectivas para o transporte hidroviário no Brasil, não 
poderia deixar de mencionar os inúmeros avanços que 
temos conquistado nos últimos anos. Desde o gover-
no do Presidente Lula e agora da administração da 
Presidenta Dilma, os investimentos em hidrovias têm 
aumentado. Em 2010, foram lançadas as diretrizes 
da Política Nacional de Transporte Hidroviário, con-
templando uma série de ações e programas visando 
à ampliação desse modal no Brasil.

O aumento dos investimentos e o lançamento da 
diretriz já mostram os seus efeitos. Em 2012, dados 
do Ministério do Transporte, foram realizadas obras de 
adequação e melhoramentos específicos dos corre-
dores das hidrovias de: Madeira, Amazonas, Tapajós, 
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São Francisco, Tietê-Paraná, Paraguai e Mercosul, com 
destaque para a drenagem pontual no Rio Taquari e no 
tramo norte do Rio Paraguai, bem como a sinalização 
no Rio Paraná. Foram concluídos os terminais hidro-
viários de Manicoré, no Amazonas, e de Cai n’Água, 
em Rondônia. Além disso, 29 terminais estavam em 
execução: 17 no Amazonas, 3 no Pará e 1 em Roraima. 

É preciso também destacar o grande potencial 
socioeconômico da construção desses terminais, que 
proporcionam a melhor circulação de pessoas, dina-
mizam o transporte de carga e avançam na melhoria 
da qualidade de vida da própria população ribeirinha.

Apesar de todos os avanços, ainda há enormes 
desafios à consolidação e ampliação do transporte 
hidroviário no Brasil.

Sr. Presidente, é preciso fortalecer os mecanismos 
de gestão, e o primeiro passo é investir na contratação 
de profissionais capacitados – concursados, é claro – 
para reforçar os quadros do Ministério dos Transportes 
e da Agência Nacional de Transportes Aquaviários. É 
preciso também investir pesadamente na capacitaçao 
do quadro funcional.

É preciso garantir a melhoria do transporte hidro-
viario de passageiros, especialmente na Região Ama-
zônica, onde esse meio de transporte é o mais utilizado.

Temos, com certeza, de avançar, de melhorar a 
segurança, ampliar e modernizar as instalações por-
tuárias e garantir a modicidade tarifária. Não podemos 
nos esquecer do forte impacto social que o transporte 
fluvial possui na nossa Amazônia.

Não se pode deixar de mencionar a importância 
do transporte multimodal. Por óbvio, nossos rios não 
chegam a todos os lugares, mas, caso estejam inter-
ligados a terminais rodoferroviários, podem contribuir, 
e muito, para a diminuição dos custos do transporte e 
para o aumento da competitividade da economia bra-
sileira tanto internamente como no exterior.

Além disso, o transporte hidroviário pode fazer 
o caminho inverso, garantindo a chegada de pessoas 
e mercadorias ao interior do Brasil, desde que exista, 
na ponta, um terminal multimodal que garanta a capi-
laridade do sistema.

Entre os diversos outros desafios que poderia 
citar, destaco ainda a necessidade de aprimorar o 
processo de licenciamento ambiental das intervenções 
em hidrovias e a necessidade de construção de diver-
sas eclusas Brasil afora. A questão do licenciamento 
ambiental não pode ser, claro, negligenciada. Grande 
parte de nossas hidrovias atravessa áreas protegidas 
e, por isso mesmo, toda e qualquer obra necessária 
deve contemplar um minucioso estudo de impacto am-
biental, capaz de conciliar as melhorias com a preser-
vação do meio ambiente.

A construção de eclusas tem de ser encarada 
como prioridade. 

É fato que muitos de nossos rios possuem bar-
ragens de usinas hidrelétricas, assim como obstácu-
los naturais que precisam ser vencidos para garantir 
a verdadeira navegabilidade.

A esse respeito, o Ministério dos Transportes 
estabeleceu, nas diretrizes da Política Nacional do 
Transporte Hidroviário, 62 eclusas prioritárias, a serem 
implantadas até 2026. É preciso, no entanto, assegurar 
os recursos para que elas saiam do papel, e aí vem o 
debate, que eu antecipava aqui, do nosso Orçamento 
impositivo.

As perspectivas para o transporte hidroviário, no 
Brasil, são enormes e se abrem em um grande leque.

No último dia 19 de fevereiro, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários lançou o Plano Nacional 
de Integração Hidroviária, segundo o qual nossas hi-
drovias deverão transportar, na próxima década, 11% 
das cargas que circularão na área de influência das 
seis principais bacias hidrográficas brasileiras.

Ainda segundo o plano, o Brasil deverá contar com 
mais de cinco mil quilômetros de hidrovias até 2020. 
Somando aos corredores já existentes, chegaremos à 
próxima década com 25 mil quilômetros de hidrovias, o 
que não é pouco. Já para 2030, a meta é atingir 30 mil 
quilômetros, ou seja, em 17 anos, o Brasil aumentará 
em 50% a sua malha hidroviária.

O documento contempla, também, uma atividade 
que considero fundamental: o levantamento de novas 
áreas com potencial para implantação de hidrovias, 
portos e terminais no interior do nosso País. O estu-
do abrange a identificação dos principais produtos de 
cada uma das regiões que podem receber as hidro-
vias, além de qualificar os fluxos atuais e futuros da 
comercialização e, também, do transporte.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, eu não poderia 
deixar de destacar uma notícia, eu diria, alvissareira 
e que beneficia, diretamente, o meu Estado, o Rio 
Grande do Sul.

Após décadas de debates, a hidrovia do Mercosul, 
ou hidrovia Brasil-Uruguai, finalmente, sairá do papel.

A primeira providência a ser tomada é a ligação 
das Lagoas Mirim e dos Patos, o que será feito por 
meio da drenagem do canal do Sangradouro.

Segundo José Luiz Azambuja, Superintendente 
da Administração das Hidrovias do Sul, vinculada ao 
DNIT, as obras de drenagem deverão ser licitadas ain-
da este ano e concluídas já em 2014.

Os R$15 milhões necessários para o empreendi-
mento sairão dos cofres do Governo Federal.

Além disso, está sendo elaborado um grande es-
tudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental, que 
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abrangerá, do lado brasileiro, a bacia das Lagoas Mirim 
e dos Patos, o Lago Guaíba, a Lagoa do Casamento e 
os Rios Jacuí, Taquari, Caí, dos Sinos, Gravataí, Ca-
maquã, Jaguarão, Uruguai e Ibicuí. Do lado uruguaio, 
o estudo contemplará os Rios Cebollati e Tacuary.

A maneira como está sendo realizado o estudo 
é digna de menção. serão visitados órgãos uruguaios 
ligados ao setor de navegação, além dos setores de 
produção de madeira, grãos e cimento, mercadorias que 
deverão ser transportadas rapidamente pela hidrovia.

No Brasil, será aproveitada a base de dados do Ru-
mos 2015, Plano de Desenvolvimento para o Rio Grande 
do Sul elaborado pelo Governo do Estado, e do Sul Com-
petitivo, produzido pela Confederação Nacional da Indús-
tria e pela Federação das Indústrias do Estado gaúcho.

Bem sabemos que a concretização da Hidrovia 
do Mercosul não seria possível sem a existência de 
vontade política e de recursos. Felizmente, temos os 
dois e um grande entendimento entre o Governo e o 
setor empresarial do Rio Grande. 

Os estudos estão sendo tocados, os recursos, 
da ordem de R$217 milhões para os próximos cinco 
anos estão previstos no PAC 2.

O objetivo maior é criar um grande corredor mul-
timodal, englobando a Hidrovia do Mercosul, ferrovias 
e rodovias, que ligará São Paulo a Montevidéu.

Não tenho dúvidas de que os 2,2 mil quilômetros 
de corredor trarão enorme prosperidade a inúmeros 
Municípios brasileiros, muitos deles lá no meu querido 
Rio Grande do Sul.

A implantação da Hidrovia do Mercosul é um 
exemplo do grande potencial de crescimento do trans-
porte hidroviário no Brasil, relegado, por décadas, a 
segundo plano.

O futuro do nosso País não pode prescindir do 
transporte hidroviário, um modal mais barato, mais 
eficiente e muito melhor, do ponto de vista ambiental, 
do que o transporte rodoviário e ferroviário.

Os problemas ainda são muitos – claro –, mas 
temos que enfrentar os desafios. Entretanto, tenho 
absoluta certeza de que as perspectivas são maiores 
que as dificuldades.

Aqui termino, Sr. Presidente, dizendo que acredito 
na importância do transporte hidroviário, principalmen-
te pelos benefícios sociais que ele traz às populações 
vizinhas das hidrovias.

Por isso mesmo, estaremos vigilantes no sentido 
de cobrar dos órgãos governamentais celeridade na 
implantação dos projetos, além de lutar pelos recursos 
orçamentários necessários e adequados ao financia-
mento do transporte hidroviário, até porque, pelo que 
percebo, como iniciei e termino, o Orçamento será 
impositivo a partir do ano que vem.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB - RR) – Senador Paulo Paim, gos-
taria de pedir a V. Exª que pudesse presidir a sessão, 
porque sou o próximo orador.

Antes, porém, quero fazer um anúncio.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB - RR) – A Presidência comunica às 
Senhoras e aos Senhores Parlamentares que foram 
confeccionadas as cédulas de Votação de Vetos para a 
sessão conjunta do Congresso Nacional, que ocorrerá 
na próxima terça-feira, dia 20 de agosto, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados.

As cédulas estão sendo entregues para as Lide-
ranças da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral e também poderão ser retiradas na Secretaria 
Legislativa do Congresso Nacional.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Passamos a palavra, neste mo-
mento, ao Senador Mozarildo Cavalcanti, que presidiu 
a sessão desta manhã no Senado da República.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, a essência, 
digamos assim, da democracia é uma votação secreta, 
segura, limpa, com uma Justiça Eleitoral que seja célere.

Todo o povo do Brasil reclama da morosidade do 
Poder Judiciário, de modo geral. Mas tem havido um 
esforço muito grande tanto do Poder Judiciário quanto 
do Poder Legislativo, numa colaboração com o Poder 
Judiciário, para aperfeiçoar emendas constitucionais e 
leis infraconstitucionais para que possamos realmen-
te chegar ao ponto em que haja uma eleição limpa e 
segura e qualquer crime eleitoral cometido durante as 
eleições seja rapidamente punido, no caso, por exemplo, 
de um prefeito ou um governador ganhar uma eleição 
e, imediatamente ou até antes mesmo da eleição, sur-
girem denúncias de abuso do poder econômico, abuso 
do poder de autoridade e tantas outras infrações que 
contaminam o resultado. E pior: quando o eleitorado vê 
alguém fazendo abertamente todo o tipo de absurdos 
para ganhar uma eleição, como o uso de dinheiro de 
maneira escancarada, coação de servidores públicos, 
compra de votos, e percebe que essa pessoa assume 
o mandato e passa a governar sem nenhum problema, 
fica ao eleitor a conclusão de que não vale a pena vo-
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tar, além de não ter realmente a tranquilidade de que 
aquela eleição é limpa.

Já temos a Lei da Ficha Limpa – a Ficha Limpa 
visa aos candidatos –, mas não temos uma lei que 
garanta, de fato, eleições limpas. Aliás, acho que não 
pode ser só uma lei.

Por exemplo, se alguém ganha uma eleição para a 
prefeitura ou para o governo do Estado e comete esses 
crimes que eu citei, o processo vai primeiro para os tribu-
nais regionais eleitorais; se for municipal, primeiro vai para 
o juiz estadual, depois para o Tribunal Regional Eleitoral 
e, por fim, para o Tribunal Superior Eleitoral. Como temos 
eleições a cada dois anos – num ano, a eleição é muni-
cipal; dois anos depois, são as estaduais e as federais 
–, o que acontece? O Tribunal Superior Eleitoral, onde 
terminam todos os recursos, como aconteceu nas duas 
últimas eleições, fica assoberbado de trabalho.

E como é a composição dos tribunais regionais 
eleitorais e do Tribunal Superior Eleitoral? Os juízes fa-
zem rodízios, seja juiz estadual, seja juiz federal, seja 
desembargador estadual, seja membro do Ministério 
Público. Portanto, não há um quadro funcional de ma-
gistrados para os tribunais eleitorais. E o mais esquisito: 
somos, talvez, o único país que tem Justiça Eleitoral 
com um prédio do tribunal regional eleitoral em cada 
Estado. Posso citar o meu Estado de Roraima, o me-
nor em população no Brasil, onde há um prédio muito 
bom e também, pasmem, funcionários concursados do 
quadro efetivo, funcionários comissionados do quadro 
de comissionados. Só o juiz não é funcionário do TRE; 
no TSE, só os ministros não são funcionários de car-
reira. Então, precisamos mudar isso.

Apresentei a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 64, no ano passado, que institui quadro próprio de 
magistrado para a Justiça Eleitoral e dá outras provi-
dências, justamente visando... Na Justiça do Trabalho, 
juiz do trabalho é juiz do trabalho; no Tribunal Supe-
rior do Trabalho, os Ministros são, na sua maioria, 
funcionários de carreira. Não é possível que a Justiça 
Eleitoral, que, digamos assim, seria a garantidora, de 
fato, de eleições limpas que seriam, portanto, a alma 
da democracia, seja tão morosa, porque os Ministros 
estão lá em esquema de rodízio. 

Só para dar um exemplo – não vou citar outros 
Estados, vou citar o meu –, na última eleição de 2010, 
o atual Governador e sua equipe praticaram crimes 
os mais horrendos, publicados na imprensa nacional, 
como o dinheiro dado a candidatos a deputados que a 
Polícia Federal apreendeu. Aliás, foi o Estado, propor-
cionalmente, onde mais se apreenderam recursos na 
eleição passada, além de uma série de mecanismos.

E o que aconteceu na eleição de 2010? No primei-
ro turno, o candidato de oposição ao atual Governador 

ganhou por mais de 7 mil votos. No segundo turno, o 
Governador ganhou por pouco mais de 1,5 mil votos. 
Então, houve no primeiro e no segundo turno todo tipo 
de abuso – até mortes aconteceram.

Pois bem, ele assumiu em janeiro de 2011, e o 
processo no Tribunal Superior Eleitoral foi protocola-
do em março de 2011, portanto, no início do mandato 
do Governador eleito com todas essas acusações. E 
o que aconteceu de lá para cá? O Governador, eleito 
com essas inúmeras suspeitas, está no segundo se-
mestre do terceiro ano de mandato. Pode-se dizer que 
quase está perdido o objeto da ação.

De qualquer forma, mesmo que falte um mês para 
terminar o mandato desse Governador, não é possível 
deixar que se termine o mandato e simplesmente não 
se julgue o recurso que está no TSE.

O processo, como falei, está desde 30 de março 
de 2011 no TSE. Já foram designados três relatores, 
que não proferiram parecer. Vejam bem, os relatores 
sequer proferiram parecer, por motivos diversos: ou 
porque acabou o mandato – eles têm um mandato, 
um período para estar no TSE – ou porque um dos 
relatores se deu por impedido.

Pois bem, designou-se o quarto relator, que, por 
acaso, sai no mês que vem. Ele recebeu esse processo 
no dia 04 de junho, logo após a sua posse – ele veio 
do STJ. Nós estamos hoje no dia 16 de agosto, e ainda 
não existe nem pauta nem parecer prontos.

O que se deduz? Como disse o Ministro Marco 
Aurélio, é muito difícil servir a dois senhores. Quem são 
os Ministros do TSE? São Ministros do Supremo, Minis-
tros do STJ, um ou dois indicados pela OAB pelo quinto 
constitucional, e membros do Ministério Público, que 
também participam do rodízio – são pessoas de carreira.

Senador Aloysio, o Ministério Público já se pro-
nunciou sobre esse processo há muito tempo, pedin-
do realmente a cassação e listando os inúmeros cri-
mes. Não quero entrar no mérito jurídico da questão. 
Eu estou aqui analisando a incabível morosidade a 
que esse processo está submetido. Fica, de um lado, 
o Governador, que está sub judice desde 2011 – ele 
próprio sente insegurança para governar e comete al-
guns desatinos administrativos, em consequência de 
saber que pode sair a qualquer momento –; e, do outro 
lado, ficam aqueles que foram oposição a ele, digamos 
assim, frustrados pela falta de julgamento.

Eu não estou querendo aqui dizer que o Tribunal 
deva julgar assim ou assado. Mas o que não se justifica 
é não julgar. Por exemplo, o atual relator, que é o quar-
to, completa 70 anos em setembro e sai. E aí vai ser 
redistribuído para outro, para o quinto? Eu não acredi-
to! Ele tem tempo ainda para relatar, e eu tenho muito 
confiança, pela biografia do Ministro, de que ele de fato 
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vai relatar. Mas ele vai relatar e, se a pauta for colocada 
para depois de setembro, não estará mais no Tribunal.

Então, eu queria pedir aos Senadores e às Senado-
ras o apoio para que nós possamos fazer essa reforma 
da Justiça Eleitoral. Como eu disse, o corpo da Justiça 
Eleitoral, que são os funcionários técnico-administrativos 
e os servidores, de um modo geral, já existe. Os prédios 
já existem. Portanto, alegar aumento de despesas porque 
vai haver um quadro próprio da Justiça Eleitoral é sofis-
mar e não dar valor, realmente, à democracia no que é 
mais importante: a questão de votar com segurança e, 
de fato, votar limpo e ter candidatos ficha limpa.

Peço também apoio para essa minha PEC que 
– repito – apresentei no ano passado, da qual estou 
convencido, até porque falei com alguns juristas, base-
ando-me inclusive na citação do Ministro Marco Aurélio, 
que, em uma das sessões à época do mensalão, che-
gou atrasado à sessão do TSE (Tribunal Superior Elei-

toral) e disse claramente que ficava muito difícil servir 
a dois senhores, ou seja, ser Ministro do Supremo, na 
hora em que se julgava uma matéria importante como 
o mensalão, e estar nas sessões do TSE.

Portanto, fica aqui o meu apelo para que possa-
mos aprovar rapidamente essa PEC, para, se possível, 
se não para a próxima eleição, para a outra, já termos 
um quadro de juízes eleitorais montado.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero pedir que 
autorize a transcrição, na íntegra, do material a que 
me referi neste pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Esse foi o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Fala, neste momento, o Senador Cristovam Bu-
arque; em seguida, o Senador Aloysio Nunes; na se-
quência, o Senador Vital do Rêgo.

Senador Cristovam Buarque, ex-Governador de 
Brasília e Reitor da nossa UnB – há muito tempo, mas 
há sempre uma marca muito positiva da educação brasi-
leira na sua fala, construindo a boa educação brasileira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT - DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Obrigado, Senador. É sobre isso – não 
é surpresa para ninguém, portanto – que venho falar.

Venho falar sobre algo histórico que nós con-
seguimos ontem, no Congresso brasileiro, que foi a 
aprovação da destinação do royalty do petróleo para 
a educação e também para a saúde, um trabalho que 
se deve a muita, muita gente, mas especialmente ao 
Deputado André Figueiredo, que, nos últimos meses, 
assumiu isso como uma coisa dele, como uma missão 
na sua carreira política. Antes de ontem, depois da 
aprovação, falei com ele. É como se ele tivesse justifi-
cado sua passagem pelo Congresso só com esse ato.

Entretanto, ao mesmo tempo em que comemoro, 
venho trazer alguns alertas.

Esse projeto, Senador Paim, começou em 2008. 
Eu apresentei esse projeto no Senado visando a que 
os royalties do petróleo fossem para a educação. Em 
2011, três anos depois, esse projeto foi arquivado. Foi 
arquivado no dia 03/11/2011, porque a base do Go-
verno, aqui no Senado, não quis aprovar 100% dos 
royalties para a educação.

Há também uma emenda apresentada, creio que 
pelo Senador Valadares, que previa 50%. A base do 
Governo não quis, Senador Aloysio Nunes, aprovar a 
destinação dos royalties do petróleo para a educação.

Em 2011, apresentei outro projeto, juntamente com 
o Senador Aloysio Nunes, que está aqui, que voltava 
à mesma coisa: 100% dos royalties do petróleo para a 
educação. Só que o dinheiro não sairia diretamente do 
poço de petróleo para a educação. Ele ia para um gran-
de fundo. E esse fundo teria uma rentabilidade, que iria 
100% para a educação de base. Esse dinheiro seria dis-
tribuído entre Estados e Municípios, proporcionalmente 
ao número de alunos na escola. O projeto está em anda-
mento, depois de outro também ter sido arquivado, que 
apresentei entre o de 2008 – recusado – e esse novo, 
juntamente com o Senador Tasso Jereissati, nas mes-
mas características do que apresentei com o Senador 
Aloysio Nunes, já que o outro havia sido arquivado. É 
uma luta antiga, é um processo demorado.

No ano passado, a Presidenta Dilma – não sei o 
que deu – despertou para o fato de que isso poderia 
ser uma boa coisa. E eu a parabenizo por isso, mas ela 
podia ter feito a aprovação disso em 2008, e impediu, 
através da sua base, não sei se com o conhecimento 
dela, mas, dificilmente, fariam isso sem ter o conheci-
mento do enlace dela com o Congresso pelo menos.

Pois bem, ela teve, finalmente, a lucidez, o bom 
senso, a sensibilidade de defender 100% dos royalties 
para a educação. O processo seguiu. Foi preciso fazer 
uma conciliação, reservando uma parte para a saúde, 
embora eu preferisse 100% para a educação, porque 
uma pessoa, um povo bem educado, cuida melhor da 
saúde, mas acho que foi uma concessão que tinha que 
ser feita. Está correto. O problema que me preocupa, 
Senador Aloysio, tem três características: a primeira é 
que foi aprovada aquela ideia do uso direto do royalty 
imediatamente para a educação. Isso significa que, 
quando o royalty acabar – porque o petróleo acaba –, 
o dinheiro acaba. A ideia que tínhamos...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB - SP) – Se V. Exª me permite, Senador...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT - DF) – Pois não, Senador.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB - SP) – A metáfora que V. Exª usa, creio que 
deveria ser repetida. A do ouro do Brasil, o destino do 
ouro encontrado no Brasil, o destino que Portugal deu 
foi exatamente este: esgotou-se, transformou-se em 
belos altares, bonitos, ornamentados, obras de arte ex-
traordinárias que até hoje causam admiração, mas não 
serviu para alimentar o desenvolvimento, foi algo que 
se esgotou no próprio consumo, um consumo artístico, 
um consumo que gerou beleza, mas que se acabou.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT - DF) – Agradeço, Senador, a lembrança 
dessa metáfora que sempre uso. O Brasil, durante um 
século e meio, foi o grande produtor de ouro e prata do 
mundo. Não ficou nada, porque nós mandávamos esse 
ouro para Portugal, que, por sua vez, mandava para a 
Inglaterra, onde se fazia a revolução industrial, graças 
a certo nível tecnológico. E, no fim, ficaram alguns al-
tares em Lisboa, e a Inglaterra, desenvolvida. Se tivés-
semos usado aquele dinheiro para educação, ciência e 
tecnologia, em Portugal e no Brasil, permitam-me dizer, 
o Brasil seria a Inglaterra e Portugal seria a Inglaterra.

Desta vez vai ser um pouquinho melhor porque 
vai ser usado para a educação, mas vai se usar um 
recurso finito no imediato, mesmo que para fazer um 
produto que é permanente. Esta é uma preocupação: 
não fazer com que esse dinheiro seja permanente, 
é como se a geração atual se considerasse dona do 
petróleo, e não a Nação brasileira em sua perspectiva 
histórica das próximas décadas e séculos.
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Mas a maior preocupação ainda não é essa, há mais 
duas características. Uma, é para onde vai o dinheiro.

Nosso projeto, do Senador Aloysio e meu, previa 
que fosse para a educação de base. O projeto diz: prio-
ritariamente para a educação de base. Mas prioritaria-
mente não quer dizer nada numa lei. Eu tenho a impres-
são – e eu não sou advogado – de que não deve haver 
muita lei no Brasil dizendo prioritariamente. O que quer 
dizer prioritariamente? Não quer dizer nada do ponto 
de vista legal, eu imagino. O que importa, então, se é 
prioritariamente e se tem liberdade para o resto, Sena-
dor Mozarildo, é que as forças para se apropriar desse 
dinheiro vão ter uma luta, e, provavelmente, quem vai 
ganhá-la é a universidade, porque tem força, porque tem 
associações, porque tem UNE, tem Crub, tem associa-
ções de reitores diversas. Esse dinheiro, provavelmente, 
será canalizado para a universidade ou, pior ainda, para 
outros programas educacionais em geral. 

Qualquer grupo que tenha uma ONG que faz 
educação pode pegar esse dinheiro. Aliás, os partidos 
políticos podem pegar esse dinheiro para a formação 
de seus quadros, porque é prioritariamente para a edu-
cação de base, não é vinculado à educação de base. 
Essa é uma preocupação.

Esse dinheiro sendo usado para a educação de 
ensino superior mata a base do próprio ensino superior.

É como se a gente usasse o dinheiro para o te-
lhado enquanto o pilar de baixo está caindo. A melhor 
maneira de melhorar a universidade é investir na edu-
cação de base. E, além disso, nem todos têm que ir 
para a universidade, mas todos têm que terminar um 
ensino médio de qualidade. 

Eu temo muito que, da maneira como ficou aprovado, 
por pressão das entidades universitárias, porque a ideia 
inicial está na educação de base – aí já mostra a suspeita 
que a gente tem direito de ter –, esse dinheiro poderá não 
chegar à educação de base, poderá não chegar às crianças. 

Mas há uma preocupação maior do que todas 
essas, Senador Mozarildo, que são as incertezas e 
a ilusão que a gente cria, de uma renda, que são os 
royalties, resultado de algo que não é certo. 

Quem garante que há esse petróleo nessa quan-
tidade? Quem garante que tecnologicamente nós esta-
mos habilitados a explorar a 7 mil metros, 5 mil abaixo 
do mar e mais 2 mil abaixo da terra? Quem garante que 
vai ser possível transportar? Quem garante que vai ser 
possível refinar? E, sobretudo, quem é que imagina o 
preço do petróleo daqui a 15 anos, com as novas téc-
nicas que estão sendo desenvolvidas no mundo e com 
os riscos do uso do combustível fóssil sobre o meio 
ambiente? Quem garante que vai estar em US$100,00 
por barril? É muito provável que não esteja. 

E há mais uma preocupação, Sr. Presidente. É que, 
supondo que tudo dê certo, a gente vai ter R$179 bilhões 
em dez anos, ou seja, R$18 bilhões por ano. Vou repetir: 
se tudo der certo, nós vamos ter R$18 bilhões por ano, 
dos royalties. E eu sou favorável, sim, e já são uma ajuda 
os R$18 bilhões. Por isso que eu briguei tanto por esse 
projeto, por isso que eu fui o primeiro a dar entrada em um 
projeto desse tipo no Senado, e o Deputado Brizola Neto 
a dar entrada em um desses, igual, até antes de mim, na 
Câmara. Mas eu sempre alertei que esse dinheiro não 
pode iludir, como estão fazendo: “Calma, gente, quando 
chegar o petróleo, estará tudo resolvido”.

Senador Paim, se tudo der certo, são R$18 bi por 
ano. E nós precisamos, Senador, de R$450 bilhões por 
ano para fazer a educação funcionar. São R$450 bilhões 
por ano! Porque um aluno, numa escola boa, pagando-se 
R$9.500,00 por mês a um professor – sem isso a gente 
não consegue atrair os melhores quadros, nem que se 
dediquem plenamente –, custa R$9 mil por ano. Nove mil 
reais, por ano, por aluno. Ainda é menos do que cobram 
as escolas particulares de qualidade por aí. Nove mil reais. 
Nós temos 50 milhões de alunos: dá R$450 bilhões por ano.

Nós vamos ter R$18 bilhões. Eu lutei para ter esses 
R$18 bilhões na educação. Mas não podemos mentir 
nem enganar dizendo que aí está a solução do problema 
educacional. A solução do problema educacional está 
num pré-sal muito maior, que é o PIB, e a receita estatal 
brasileira. R$450 bilhões correspondem, exatamente, a 
10% do PIB. Ou seja, se nós viéssemos gastando R$450 
bilhões – àquela época menos –, se nós viéssemos 
gastando 10% do PIB, hoje o Brasil teria uma educação 
da máxima qualidade. Mas preferimos não gastar isso. 
Preferimos não gastar isso, e agora estamos iludindo a 
opinião pública de que vamos ter o dinheiro suficiente e 
a melhor educação do mundo com o dinheiro do pré-sal.

Se esse dinheiro vier, ele corresponde a apenas 
R$18 bilhões, de R$450 bilhões; ou seja, pouco mais 
de 20%. Não, desculpem: 45 é 10%; então, menos de 
5% do necessário.

Nós precisamos alertar, com isso, de que, muito 
bem, correto, comemoremos a aprovação dos royalties, 
mas nem esperemos por eles, nem nos contentemos 
com eles. Eu vou repetir: nem esperemos por eles, 
nem nos contentemos com eles. Não esperemos por-
que é incerto; não nos contentemos porque é pouco. 
Nós temos é que fazer um esforço com os recursos 
de que nós já dispomos. Este é um país rico. Este é 
um país que é a sexta, a sétima economia do mundo. 
Não tem que esperar pré-sal, e nem pré-sal chegando 
vai bastar. Não vai bastar. É pouco ainda. Agora, não 
adianta investir 10% do PIB sem decidir como, aonde. 
Se não soubermos e não cuidarmos de onde e como 
investir bem o dinheiro, ele chega a uma escola e vira 
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lama, como acontece se chover num quintal cédulas 
de R$100,00. Você pode fazer um helicóptero circular 
pelo País, soltando cédulas de R$100,00 no quintal das 
escolas, com a primeira chuva, viram lama, porque não 
se definiu como esse dinheiro vai chegar à cabeça das 
crianças, por meio de um professor bem remunerado, 
bem preparado, bem dedicado, com equipamentos 
modernos, em prédios bonitos, em horário integral. Se 
nós não fizermos isso, esse dinheiro vai acabar, e nós 
corremos o risco, Senador Aloysio, de, sob o nome de 
educação, jogar o dinheiro fora outra vez.

Por isso, Senador Paim, eu deixo aqui a minha gran-
de comemoração pela aprovação da reserva dos royal-
ties do petróleo, na quase totalidade, para a educação 
e a outra parte para uma boa finalidade, que é a saúde.

Eu parabenizo o Deputado André Figueiredo, que 
foi o artífice disso, e a Presidenta Dilma também, porque 
teve a iniciativa de mandar isso cinco anos depois do pro-
jeto que nós apresentamos. Mesmo assim, ela mandou. 
Mas eu alerto: nem esperemos esse dinheiro, nem nos 
contentemos com ele. Ele é incerto e pouco. E nossas 
crianças, primeiro, merecem muito mais e, segundo, não 
podem esperar. Não há como fazer as crianças espera-
rem para crescer quando chegar o pré-sal. Elas crescem 
na hora. Elas crescem no dia. E o tempo está passando.

Já deixamos passar muitas décadas sem usar o 
“pré-sal” – entre aspas – do PIB, da receita, de manei-
ra correta, de maneira certa, porque o correto não é 
destinar à educação; o correto é destinar à educação 
de tal, e tal, e tal, de tal forma que dê resultado.

Deixamos passar muitas décadas sem fazer isso. 
Não esperemos décadas futuras com base em um re-
curso incerto e pequeno. Viva o royalty para o petró-
leo! Mas não basta o royalty do petróleo para mudar 
a educação brasileira.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) –Esse foi o Senador Cristovam Bu-
arque, um dos ícones da educação brasileira.

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, que já foi Ministro da Justiça, 
Senador pelo Estado de São Paulo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois desse 
discurso, sem sombra de dúvida, memorável do Senador 
Cristovam Buarque, venho à tribuna para tratar de um tema 
ao qual eu tenho me dedicado ao longo da minha vida 
parlamentar, desde o meu tempo de Deputado Federal.

Aliás, o Senador Cristovam não poderia ter pro-
nunciado o discurso que pronunciou não fosse a expe-
riência fundamental da vida dele, que foi a experiência 
de ser professor, de ser educador, de lecionar no Brasil 

e no exterior, de conviver com grandes professores, 
como o Prof. Inácio Isaacs, que até hoje é amigo e co-
laborador no sentido da troca de experiências e do diá-
logo intelectual com o Sr. Senador Cristovam Buarque.

Cada um de nós é marcado por experiências funda-
mentais da sua vida. Eu cheguei ao Senado depois de ter 
trajetória política e pessoal que teve como uma das suas 
experiências mais marcantes a condição do exilado, a con-
dição de refugiado, a condição de estrangeiro, pois vivi 11 
anos da minha vida, depois de ter sido condenado aqui no 
Brasil com base na Lei da Segurança Nacional, na época 
da ditadura, no exterior, na França, sob a proteção de uma 
organização das Nações Unidas que me conferiu a con-
dição e a documentação para que eu pudesse transitar, 
para que as minhas filhas nascidas no exílio pudessem 
ter os seus registros de nascimento. Refiro-me à organi-
zação das Nações Unidas para Refugiados e Apátridas.

Me dou conta, Sr, Presidente, que muitas das minhas 
iniciativas legislativas são marcadas por essa experiência. 
Lembro ainda 1997, quando fui designado Relator do pro-
jeto de lei que acabou sendo convertido na Lei nº 9.474, 
de 1997, que consagra o Estatuto do Refugiado no Brasil. 
Fui designado Relator, para trazer um pouco da minha ex-
periência de refugiado. E acabei tendo a colaboração de 
uma pessoa extraordinária, que foi também grande amigo 
do Cristovam Buarque e que à época era o representante 
da Organização para Refugiados e Apátridas na Améri-
ca do Sul, o Dr. Guilherme Lustosa da Cunha. E graças 
à colaboração de Guilherme da Cunha, que havia – ele 
também – representado essa organização em Angola, no 
período mais crítico da guerra civil a que sucedeu a inde-
pendência, e tendo, naquela condição, vivido e compar-
tilhado o drama do deslocamento de populações de um 
lado para o outro – vítimas da guerra, pessoas inocentes, 
que não eram beligerantes, mas que de repente se viram 
deslocadas, viram suas vidas destroçadas, desenraizadas 
–, sugeriu a previsão da concessão do estatuto de refu-
giado a pessoas que, independentemente de serem elas 
pessoalmente perseguidas em razão de sua crença reli-
giosa, da sua etnia, da sua opção política, fossem vítimas 
de violações maciças de direitos humanos.

Foi uma luta conseguir introduzir esse conceito 
na legislação brasileira. A resistência, o conservado-
rismo, que é próprio das Forças Armadas, do Minis-
tério das Relações Exteriores, se fizeram presentes, 
mas conseguimos a aprovação. E hoje esse estatuto 
é considerado, exatamente por isso, pela contribuição 
de Guilherme Cunha, da sua experiência em Angola, 
um marco da legislação de proteção internacional.

Da mesma forma, Sr. Presidente, a minha con-
dição de beneficiário pela anistia em muito informou 
o trabalho que tive, ao lado do Presidente Fernando 
Henrique, na elaboração de uma medida provisória que 
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acabou se transformando na Lei da Anistia, em que 
tive a colaboração de outro extraordinário ex-Senador 
e Parlamentar: João Faustino.

A minha condição de estrangeiro inspirou-me na 
produção desse projeto de lei que apresentei no final do 
semestre passado, pois eu vivi a condição de estrangeiro.

Durante 11 anos, fui estrangeiro em terra alheia, 
estrangeiro na França, que tinha uma grande tradição 
de acolhida de refugiados. Aliás, foi quando eu me senti 
efetivamente bem brasileiro, porque era “o brasileiro 
que mora na rua tal, número tal; o brasileiro que é pai 
da Adriana e da Gabriela”, minhas filhas nascidas no 
exterior. Mas eu era estrangeiro. Era diferente. Havia, 
na sociedade francesa, não obstante a sua tradição hu-
manitária, também correntes culturais e políticas xenó-
fobas, que até hoje existem no mundo político francês, 
no movimento liderado por Le Pen, a Frente Nacional. 
Muitas vezes, as pessoas me olhavam com alguma 
desconfiança: o que esse estrangeiro veio fazer aqui?

Pois bem, Sr. Presidente, essa experiência acabou 
me levando a trabalhar, já no tempo de Deputado Fe-
deral, na reformulação do Estatuto do Estrangeiro, que 
é a Lei nº 6.815, de agosto de 1980. Eu era Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça e pedi a um ex-
traordinário Deputado, um grande Parlamentar, um dos 
maiores políticos com quem tive o privilégio de conviver, 
o ex-Ministro e ex-Deputado Almino Afonso, que propu-
sesse reforma nessa Lei para adequá-la aos tempos da 
democracia, uma vez que ela fora promulgada numa 
época em que vivíamos naquele período claro/escuro, 
dos estertores do regime autoritário e na alvorada, que 
surgia, da democracia, depois da promulgação da Lei da 
Anistia e antes da Constituição de 1988.

Almino fez um belíssimo trabalho, como era de 
se esperar, mas a legislatura se concluiu sem que se 
pudesse levar adiante a deliberação no plenário do 
projeto de lei. Voltei à ideia agora e apresentei, nes-
ta legislatura, o Projeto de Lei do Senado nº 288, de 
2013, no do dia 11 de julho deste ano.

A primeira mudança conceitual que este Projeto 
traz – eu gostaria de compartilhar essas mudanças com 
a Casa e com aqueles que nos ouvem – é não pretender 
tecer um novo Estatuto do Estrangeiro. O que eu pretendo 
é reformular o modelo da Lei nº 6.815, de agosto de 1980, 
que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil.

A própria denominação da atual Lei revela que 
o seu objetivo é a proteção diante do outro, diante do 
diferente, e não a sua recepção, a sua acolhida. Essa 
observação poderia parecer secundária, se ela não 
refletisse concepções sectárias em atraso à perspec-
tiva constitucional, da Constituição atual, à evolução 
jurisprudencial e às necessidades práticas da vida 

moderna, assim como uma visão mais humanista do 
relacionamento internacional.

Concentrar o tema no estrangeiro, no forasteiro, 
no perigo externo é a percepção típica do período em 
que a Lei foi elaborada e que contaminou, em boa par-
te, a construção do chamado Estatuto do Estrangeiro.

Quero citar a esse título o exemplo que consta 
do art. 2º desta Lei, que cito textualmente:

Art. 2º Na aplicação desta lei, atender-se-á 
precipuamente à segurança nacional, à orga-
nização institucional, aos interesses políticos, 
socioeconômicos e culturais do Brasil, bem 
assim à defesa do trabalhador nacional.

Ora, os objetivos postos – está claro – são prepon-
derantemente defensivos. Não se menciona a coopera-
ção internacional, omite-se a assistência humanitária, a 
integração regional, mas se coloca, em primeiro plano, a 
segurança nacional e a defesa do trabalhador nacional.

Deixamos de lado – no projeto de lei que aqui 
apresentei que não será mais o Estatuto do Estrangei-
ro, mas a Lei das Migrações – aspectos da cooperação 
penal internacional, aspectos relevantíssimos, mas que 
devem ser tratados numa lei específica.

Sobre a cooperação judiciária, existe um grande vá-
cuo no nosso ordenamento jurídico. E, para os fins dessa 
nova legislação, definimos quem é o destinatário principal 
da norma jurídica ou do conjunto de normas jurídicas. O 
destinatário principal é o imigrante. Essa proposição consi-
dera imigrante quem se estabeleça, definitiva ou tempora-
riamente, ou transitoriamente, no País, ou quem esteja com 
uma família brasileira, com trabalho fixo, trabalho fronteiriço 
ou status equivalente. Não seria imigrante quem não tenha 
a pretensão de se estabelecer no País. Evidentemente, o 
turista não é imigrante. Quem vem ao Brasil para partici-
par de um seminário não é imigrante e, também, não é 
considerado imigrante aquele que é tratado num regime 
jurídico específico, que é aquele que se enquadra na Lei 
do Refugiado a que me referi anteriormente.

Uma vez conceituado o imigrante, a proposição 
expõe princípios para reger a política migratória bra-
sileira. A importância de se fixar princípio é de nortear 
o setor por diretrizes claras e humanistas.

Proponho, inicialmente, considerarmos o tema 
como inserido no contexto da proteção internacional 
dos direitos humanos, iniciando por destacar a inter-
dependência, a universalidade e a indivisibilidade dos 
direitos humanos dos imigrantes decorrentes dos trata-
dos de que o Brasil seja parte. Desse modo, incorpo-
ramos três princípios gerais de direitos humanos – a 
interdependência, a universalidade e a indivisibilidade 
– como parte dos direitos humanos do imigrante, des-
tacando a especificidade do tipo de violação de direitos 
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humanos que esse grupo de pessoas pode sofrer, ele-
gendo o princípio do repúdio a xenofobia, ao racismo 
e a qualquer forma de discriminação.

De forma coerente com a perspectiva de direitos 
humanos do projeto, afirmamos o princípio da não cri-
minalização da imigração. A imigração não é um fenô-
meno a ser regulado pelo Direito Penal. De um lado, os 
indocumentados, os que entram irregularmente, por si 
só, não deveriam ser punidos com privação de liberda-
de. Para tanto, é preciso reformar a Constituição, uma 
vez que o art. 109, inciso X, da Constituição, dá com-
petência à Justiça Federal para julgar e processar os 
crimes de ingresso e permanência irregular no País – e 
já estou providenciando emenda constitucional nesse 
sentido. O ingresso de indocumentados não pode ser 
tratado com base no Direito Penal.

Por outro lado, é preciso criar mecanismos, no 
Brasil, para evitar que o crime organizado transnacio-
nal venha associado à imigração. Nessas condições, 
evidentemente, esses crimes têm de ser punidos, como 
é o caso do tráfico internacional de pessoas.

Uma vez definidos os critérios e os procedimentos 
de admissão de imigrantes no Território Nacional, eles 
devem ser iguais para todo estrangeiro, caracterizando 
o princípio da não discriminação.

O imigrante não pode ser visto como criminoso, 
invasor, simplesmente por se deslocar. Igualmente, a 
ele deve ser facultado o caminho da entrada regular e 
da regularização migratória.

Nós devemos criar – e esse projeto o faz – mecanis-
mos claros, simples, de regularização, no Território Nacional, 
daqueles que aqui vieram com a intenção de permanecer.

Nesse contexto de promoção da entrada regular, 
está prevista a acolhida humanitária, no que diz respeito 
à possibilidade de aceitarmos pessoas que venham para 
o Brasil em situação de calamidade ou vítimas de tráfico 
de pessoas. É o caso presente, dramático, dos haitianos.

Hoje, ainda, os jornais trazem notícia de epidemia 
de disenteria, maciça, atingindo haitianos que estão 
numa situação provisória, abrigados em situação precá-
ria, acima das condições de acolhida que o Estado do 
Acre pode lhes oferecer, e cuja permanência no Brasil 
precisa ser regularizada. Para isso, é preciso uma base 
jurídica, da qual nós não dispomos, e esse estatuto, 
exatamente, visa a criar, entre outros objetivos, uma 
base jurídica para esse tipo de acolhida. 

Nós fixamos, também, Senador Cristovam Bu-
arque, Senador Mozarildo, o princípio do incentivo à 
admissão de mão de obra especializada necessária ao 
desenvolvimento econômico, social, cultural, científico 
e tecnológico do País. 

A grandeza do nosso País se deve, em grande 
parte, ao conhecimento que vem do exterior. Não há 

fronteira que separe a produção intelectual, mas im-
porta condicionar o exercício de profissões a critérios 
exigidos por legislação específica, sem discriminação.

Aplicam-se tais e tais leis concernentes à regu-
larização, por exemplo, de diplomas de médicos para 
determinados países, enquanto, para outros, essas 
exigências não são de rigor.

É preciso que os profissionais que venham ao nos-
so País se submetam às regras e aos critérios próprios 
que condicionam o exercício profissional dos brasileiros.

Igualmente, procuramos facilitar a entrada tem-
porária de estrangeiros, a fim de estimular o comércio, 
o turismo, as relações internacionais, as atividades 
culturais, esportivas e tecnológicas.

Uma vez estabelecido aqui, o imigrante passa a 
ser dotado de vários direitos: igualdade de tratamento e 
de oportunidades, integração no trabalho e na sociedade 
mediante políticas públicas específicas, processo igua-
litário e livre aos serviços sociais, bens públicos, saúde, 
educação, justiça, trabalho, moradia, serviço bancário, pro-
moção e difusão dos seus direitos, liberdades e garantias.

Esse conjunto de direitos depende, evidente-
mente, de políticas públicas, não apenas da lei, mas 
é preciso um arcabouço legal que impulsione a imple-
mentação dessas políticas.

Faço aqui, Sr. Presidente, menção, quando se trata 
da integração de imigrantes à vida nacional, ao fato de 
que há uma Proposta de Emenda à Constituição que 
apresentei e que ainda se encontra, na Comissão de 
Constituição e Justiça, à espera de designação do Relator.

Essa Proposta de Emenda à Constituição nº 25 
visa estabelecer que os imigrantes, estabelecidos no 
Brasil depois de determinado tempo, possam participar 
das eleições locais, das eleições municipais.

Estive, ainda há pouco, em Portugal, que se prepa-
ra para as eleições locais, e me deparei com a convoca-
ção pública de imigrantes para que fossem se qualificar 
como eleitores para participar das eleições municipais. 
É evidente que são eleições de vizinhança, eleições 
que tratam de temas locais. E é óbvio que aquele que 
está integrado à família brasileira, aqui trabalhando, 
criando os seus filhos, tem todo o interesse de parti-
cipar da definição das regras que condicionam a vida 
do Município onde ele resolveu construir a sua vida.

Espero que essa proposta de emenda à Consti-
tuição possa tramitar. Ela será, no meu entender, um 
grande avanço no sentido de reconhecer a importân-
cia daqueles que vêm ao Brasil para contribuir, com o 
seu trabalho e com a sua cultura, para a nossa vida.

Em São Paulo, quem anda pelo bairro do Brás, 
por exemplo, por volta das 18 horas, se depara com 
uma quantidade enorme, especialmente, de mulheres 
bolivianas, com as suas saias típicas, com os seus tra-
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jes coloridos, saindo dos ateliês de costura onde traba-
lham para se dirigirem às suas casas. Temos, em São 
Paulo, inclusive, aos domingos, uma feira astronômica 
boliviana, não apenas para os imigrantes bolivianos, 
mas para paulistanos que, em número crescente, vão lá 
para conviver com os bolivianos, aproveitar a sua culi-
nária, ouvir as suas músicas, comprar os seus produtos.

Por que não conceder a essas pessoas o direi-
to de votar? Não teriam elas o direito de opinar sobre 
quem seria o melhor gestor, por exemplo, dos trans-
portes públicos, da saúde coletiva, da escola dos seus 
filhos, se aqui trabalham, se aqui vivem?

Esse é o propósito da proposta de emenda à 
Constituição que apresentei.

Ouço o aparte do Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT-DF) – Senador Aloysio, eu pensava fazer o apar-
te mais no final para não atrapalhar o andamento do 
seu discurso, mas quero dizer que, como o senhor, eu 
fiquei diversos anos fora do País, em condições mui-
to melhores que as suas, porque nunca deixei de ter 
o passaporte brasileiro, uma vez que não havia sido 
julgado pela Lei de Segurança. Mas fiquei esse tem-
po todo como estrangeiro, parte dos quais – inclusive, 
onde estive com o senhor – na França.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB - SP) – É verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT - DF) – Mas não foi onde eu o conheci. Eu o 
conheci em 1966, em um encontro de estudantes em 
Ouro Preto.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB-SP) – Era 1965.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT-DF) – Sim; 1965, em Ouro Preto. Espero que 
não façam as contas, porque vão dizer que somos 
muito velhos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB-SP) – Mas foi quando estudantes da es-
cola maternal. (Risos.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – Pode ser. De qualquer maneira, foi ali que 
convivemos. E tínhamos esse mesmo sentimento de 
gratidão com os países que nos receberam – no meu 
caso foram quatro: França, Honduras, Equador e Esta-
dos Unidos, no final. E, talvez, isso ajude a criar uma 
solidariedade com os estrangeiros no Brasil. Fico mui-
to feliz de ver a sua proposta e a sua preocupação. A 
preocupação porque mostra uma solidariedade e um 
humanismo que precisamos ter no tratamento com 
pessoas que nasceram fora. O senhor dizia, há pouco, 
que a palavra “estrangeiro” não é boa. Nasceram fora, 
mas são seres humanos e que vêm aqui em busca de 

um mundo melhor, o que no país deles não estão con-
seguindo, ou por perseguições, ou por dificuldades eco-
nômicas. Primeiro, o humano; segundo, o político. Essas 
pessoas vivem aqui, são pessoas que estão no Brasil. 
Posso até dizer que, se não no papel, estão no exercí-
cio da cidadania brasileira e merecem ser reconhecidas. 
São sofredores e beneficiados dos sistemas públicos 
de suas cidades. O seu projeto toma o cuidado de di-
zer que a participação deles é nas eleições municipais.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB - SP) – Municipais.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT - DF) – Onde eles são parte integrante. O voto 
de um deles é bom para alertar o prefeito daquilo que 
não vai bem onde eles votam. E como, em geral, os 
estrangeiros se concentram em uma só área, ao não 
votarem, a área onde eles moram termina sendo aban-
donada, prejudicando até os que moram fora, os outros, 
que são brasileiros que votam, mas sem o sentimento 
completo de cada aspecto da cidade. Quero parabe-
nizá-lo pelo projeto e gostaria muito de estar junto na 
luta para fazê-lo ser aprovado. Mas, finalmente, queria 
fazer outra coisa: uma homenagem a uma figura das 
mais expressivas do ponto de vista humanista da his-
tória brasileira, que é o Guilherme Cunha.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB-SP) – Guilherme Cunha.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT - DF) – Fiquei feliz de escutar o nome dele. Pou-
cas pessoas carregam na sua fala o sentimento de hu-
manismo que tem como o Guilherme Cunha, que teve 
um papel fundamental no tratamento, com dignidade, 
daqueles que ficaram sem passaporte, daqueles que 
ficaram sem pátria. Ele teve um papel fundamental. Muito 
bom ouvir o nome de Guilherme Cunha dessa tribuna.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB - SP) – Obrigado, Senador Cristovam 
Buarque. Fico muito feliz que V. Exª tenha tido essa 
impressão tão favorável dessa proposição. Não vou 
pormenorizar outros dispositivos que ela contém.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que permita a transcri-
ção do conjunto deste pronunciamento, parte dele escrita. 

Quero apenas lembrar que, ainda recentemente, 
tive contato com o Presidente da Comissão de Anistia 
do Ministério da Justiça, Dr. Paulo Abrão, que comen-
tou comigo que havia tomado conhecimento de minha 
proposição e manifestou o seu apoio, o seu entusiasmo. 
Desejo que o Ministério da Justiça do Brasil colabore 
com suas sugestões e impulsione com seu prestígio 
o andamento desse projeto aqui no Senado Federal. 

Fica, portanto, este registro, reiterando minha 
homenagem ao Guilherme Lustosa da Cunha, amigo 
querido, também refugiado e que, nessa condição, 
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teve papel importantíssimo não apenas nesse episó-
dio de Angola a que me referi há pouco, mas também 
na retirada, do território chileno, de vítimas da repres-
são de Pinochet. A partir de Buenos Aires, Guilherme 
Cunha organizou base de apoio para a retirada dessas 
pessoas, muitas recolhidas à clandestinidade, outras 
abrigadas, precariamente, em embaixadas. A presen-
ça de Guilherme Cunha em Buenos Aires naqueles 
momentos dramáticos fez a diferença entre a vida e 
a morte de muitas vítimas da repressão de Pinochet.

Agradeço, mais uma vez, a atenção de V. Exª 
e a paciência por permitirem que eu falasse além do 
tempo regimental.

Muito obrigado. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR ALOYSIO NUNES 
FERREIRA.

O SR. ALOYSIO NUNES (Bloco Minoria/PSDB 
– SP) – Sr. Presidente, estive estudando, desde o ini-
cio de meu mandato, a necessidade de atualizarmos 
o Estatuto do Estrangeiro, que está regulado pela Lei 
nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Naquele momento ainda vivíamos os estertores 
do regime autoritário e a estrutura da lei retrata aquele 
momento antes da anistia, da constituinte e a volta do 
Brasil para o estado democrático de direito.

Para atualizar essa legislação apresentei o PLS nº 
288/2013, de 11 de julho do corrente, portanto logo antes 
da suspensão dos trabalhos do primeiro semestre, e não 
tive oportunidade de me pronunciar sobre seu conteúdo.

A primeira mudança conceitual do projeto é a de 
não pretender tecer um novo Estatuto do Estrangeiro. 
Em outros termos, pretende-se reformar o modelo da 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con-
selho Nacional de Imigração (Estatuto do Estrangeiro). 

A denominação da atual legislação revela que 
o objetivo é a proteção diante do outro e não sua re-
cepção. Essa observação pode parecer secundária, 
não refletisse ela concepções sectárias, em atraso à 
perspectiva constitucional, à evolução jurisprudencial, 
às necessidades práticas hodiernas e à visão mais hu-
manista do relacionamento internacional.

Concentrar o tema no estrangeiro, no forasteiro, 
no perigo externo, é percepção típica de quando a lei 
foi elaborada, e contaminou boa parte da construção do 
Estatuto do Estrangeiro. Nesse sentido, o art. 2º do Esta-
tuto do Estrangeiro dispõe acerca de alguns paradigmas 
possíveis sobre a situação jurídica do estrangeiro, colo-
cando a segurança nacional como precípua. Vejamos: 

Art. 2º Na aplicação desta Lei atender-se-á precipu-
amente à segurança nacional, à organização institucional, 

aos interesses políticos, sócio-econômicos e culturais 
do Brasil, bem assim à defesa do trabalhador nacional. 

Os objetivos postos são majoritariamente defen-
sivos. Não se menciona a cooperação internacional, a 
assistência humanitária, a integração regional, mas a 
segurança nacional, os interesses do Brasil, a defesa 
do trabalhador nacional. Vários são os elementos que 
reforçarão essa visão no decorrer do Estatuto. 

Assim, apresentamos projeto de Lei de Migrações, 
deixando de lado aspectos da cooperação penal inter-
nacional, tema que deveria ser alvo de lei específica. 

Sobre a cooperação judiciária, grande vácuo paira 
no nosso ordenamento jurídico. Para os fins desta nova 
legislação, cumpre definirmos o destinatário principal 
dessa legislação: o imigrante.

A presente proposição considera “imigrante” quem 
se estabeleça definitiva, temporária ou transitoriamen-
te no País, ou seja, quem está com família brasileira, 
trabalho fixo, trabalho fronteiriço, ou status equivalente. 

Não seria imigrante quem não tenha a pretensão 
de se estabelecer no País, como o turista ou alguém 
que veio aqui para participar de um seminário ou dar 
um espetáculo. Igualmente não será imigrante quem 
possui status regulado por tratado específico, como é 
o caso dos refugiados, asilados, apátridas, agentes e 
pessoal diplomático ou consular, funcionários de or-
ganização internacional, e seus familiares.

Uma vez conceituado o imigrante, a presente 
proposição expõe princípios para reger a política mi-
gratória brasileira, a importância de se fixar princípios 
é de nortear o setor por diretrizes claras e humanistas. 

Proponho considerarmos o tema como inserido no 
contexto da proteção internacional de direitos humanos, 
iniciando por destacar a “interdependência, universalida-
de e indivisibilidade dos direitos humanos dos imigrantes, 
decorrentes de tratados dos quais o Brasil seja parte”.

Desse modo, ao incorporar os três princípios ge-
rais de direitos humanos - interdependência, universali-
dade e indivisibilidade- como parte dos “direitos huma-
nos dos imigrantes”, reconhecendo o cabedal normativo 
de proteção a esse fenômeno, e não o caracterizando 
como mero ato de soberania, construindo um corpo 
normativo de direitos e deveres que devem alcançar 
todos os imigrantes e que cada direito se realiza em 
conjunto com a efetividade dos demais.

Como destaque da especificidade do tipo de vio-
lação de direitos humanos que esse grupo de pessoas 
pode sofrer, elege-se como princípio o “repúdio à xeno-
fobia, ao racismo e quaisquer formas de discriminação”.

De forma coerente com a perspectiva de direi-
tos humanos do projeto, afirma-se o princípio de não 
criminalização da imigração. A imigração não é fenô-
meno a ser controlado e regulado pelo direito penal, 
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embora haja cenários conexos que possam e devam 
ser punidos criminalmente. De um lado, os indocu-
mentados, os que entram irregularmente, por si só, 
não deveriam ser punidos com privação da liberdade. 
Para tanto, claro, precisa-se reformar a Constituição 
Federal e retirar do art. 109, X, a competência da jus-
tiça federal nesse particular. 

De outro lado, a não criminalização deveria ser lida 
com outro princípio, o de “promoção da justiça internacio-
nal penal e combate ao crime organizado transnacional”. 
Crimes internacionais como genocídio, crimes de guerra 
ou crimes contra a humanidade devem ser combatidos 
pelo julgamento interno, pela extradição do acusado ou 
pela sua entrega ao Tribunal Penal Internacional. 

Igualmente, o crime organizado transnacional as-
sociado à imigração deve ser punido, como é o caso 
do tráfico internacional de pessoas.

Esse espírito legal, então, deve ser propagado 
por todo o fenômeno migratório. Admitir uma pessoa 
no território nacional depende em grande parte da 
soberania do País. O visto de entrada, por exemplo, é 
uma expectativa de direito, podendo ser frustrado na 
prática. No entanto, uma vez definidos os critérios e os 
procedimentos de admissão de imigrantes no território 
nacional, estes devem ser iguais para todo estrangei-
ro, caracterizando o princípio da não discriminação.

Igualmente, o imigrante não sendo visto como um 
criminoso, um invasor, simplesmente por se deslocar, igual-
mente a ele deve ser facultado o caminho de entrada regu-
lar e de regularização migratória. O Brasil deve promover 
clara e simplificadamente os modos de se entrar regular-
mente e aqui permanecer. Além disso, deve prever política 
permanente de regularização de quem já está no Brasil.

Nesse contexto, de promoção de entrada regu-
lar, está a previsão da acolhida humanitária, que diz 
respeito à possibilidade de aceitarmos pessoas que 
venham de situação de calamidade ou vítimas de trá-
fico de pessoas, como é o caso recente dos haitianos.

Diferentemente do Estatuto do Estrangeiro – cuja 
aplicação é centrada no atendimento à segurança 
nacional, à organização institucional, aos interesses 
políticos, sócio-econômicos e culturais do Brasil, além 
da já examinada defesa do trabalhador nacional –, o 
estrangeiro vítima de tráfico de pessoas, independen-
temente de sua situação migratória poderá contar com 
medidas protetivas, e, inclusive, os meios que facilitem 
sua regularização ou seu retorno ao país de origem.

Tais providências são extremamente importantes, 
na medida em que vêm ao encontro do disposto no 
Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pes-
soas, em Especial Mulheres e Crianças, promulgado 

pelo Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004, e no 
Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional, relativo ao 
Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Ma-
rítima e Aérea (promulgado pelo Decreto nº 5.016, de 
12 de março de 2004), que determinam que os Estados 
Partes deverão tomar medidas de proteção e assis-
tência à vítima do tráfico de pessoas e de migrantes.

Fixamos, ainda, o princípio de incentivo à ad-
missão de mão-de-obra especializada necessária ao 
desenvolvimento econômico, social, cultural, científi-
co e tecnológico do Brasil, à captação de recursos e 
geração de emprego e renda. A grandeza de nosso 
País se deve em grande parte ao conhecimento vindo 
do exterior, não há sentido em não fomentarmos mais 
essa qualificada imigração. Contudo, importa condicio-
nar o exercício da profissão a critérios exigidos pela 
legislação específica, sem discriminação. 

Não posemos aceitar, e a proposta não contempla, 
que profissionais venham para o nosso país, sem que se 
submetam as regras e critérios próprios nossos profissio-
nais, como é a tentativa de impor à sociedade brasileira 
médicos “importados”, sem a qualificação e validação de 
seus conhecimentos que é exigida aos aqui formados.

Igualmente, porém não destinado exclusivamente 
aos imigrantes, determina-se o princípio de facilitação 
à entrada temporária de estrangeiros a fim de estimular 
o comércio, o turismo, as relações internacionais e as 
atividades culturais, esportivas e tecnológicas.

Uma vez estabelecido, o imigrante passa a ser 
dotado de vários direitos: igualdade de tratamento e 
de oportunidade; integração no trabalho e na socie-
dade brasileira mediante política pública específica; 
processo igualitário e livre aos serviços sociais, bens 
públicos, saúde, educação, justiça, trabalho, moradia, 
serviço bancário, emprego e previdência social, nos 
termos constitucionais; promoção e difusão dos seus 
direitos, liberdades, garantias e obrigações.

Esse conjunto de direitos depende de política 
pública bem posta e legitimada, o que se dará por ou-
tro princípio, o de diálogo social na definição dessas 
políticas e promoção da participação dos imigrantes 
nas decisões públicas. 

Destaco que apresentei a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 25, de 2012, onde proponho a concessão 
de direitos políticos no plano municipal aos imigrantes.

Inspirados em diversos processos de integração, 
sobretudo os do Mercosul, e na nossa Constituição Fe-
deral, são consagrados os princípios de fortalecimento 
da integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, mediante constituição de es-
paços de cidadania e pela livre-circulação de pessoas, e 
o da cooperação internacional com Estados de origem, 
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trânsito e destino de movimentos migratórios a fim de ga-
rantir maior proteção de direitos humanos dos migrantes.

Com idêntico intuito é garantida ao imigrante, 
em condição de igualdade com os nacionais, a invio-
labilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, independentemente da 
regularidade de sua situação, conferindo-lhe uma sé-
rie de direitos. Destacamos o direito a reunião familiar; 
direito a educação; a transferência de recursos; a apli-
cação das normas de proteção ao trabalhador.

Vale dizer que tais direitos devem ser exercidos 
em consonância com a Constituição e não excluem 
outros decorrentes de tratados ou convenções inter-
nacionais de que o Brasil seja parte, bem como de 
leis internas e de princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e equidade.

O PLS propõe a reformulação da política de con-
cessão de vistos de trânsito, de turismo e negócios, 
temporário, permanente, diplomático, oficial e de cor-
tesia, a fim de amparar essa visão humanitária de imi-
gração aqui proposta, e não fundada na criminalização 
do imigrante e do estrangeiro. 

Previmos, também, o visto temporário para estu-
dante, trabalhador, tratamento de saúde, acolhimen-
to humanitário e de reunião familiar, aplicando para 
descendentes, cônjuge ou companheiro, refugiado ou 
asilado, vítima de tráfico de pessoas, beneficiário de 
acordo internacional (como os do Mercosul), ter notó-
rio conhecimento ou ser investidor.

A repatriação seria o impedimento de ingresso de 
estrangeiro sem documentação adequada à entrada 
ou estada no território nacional que esteja em área de 
aeroporto, porto ou posto de fronteira. 

A deportação seria situação similar, de indocu-
mentado, mas se refere à pessoa já em área interna do 
País e, muitas vezes, há muito tempo aqui instalada. Por 
isso, o projeto tem o cuidado de garantir seus direitos 
trabalhistas. Distintamente, a expulsão tem caráter pu-
nitivo e se refere aos imigrantes que cometeram crimes.

Dedicamos atenção à repatriação, à deportação 
e à expulsão, que é um grande vácuo que paira no nos-
so ordenamento jurídico e um estatuto do estrangeiro 
mais abrangente deveria englobá-la exaustivamente. 

Proponho a regularização da naturalização em 
suas diversas modalidades: ordinária, extraordinária, 
especial ou provisória. Igualmente, previmos hipóte-
se de naturalização provisória, para ser concedida ao 
imigrante criança ou adolescente.

Inovamos na abordagem da emigração e nas nor-
mas para o emigrante brasileiro, relacionadas à previ-
dência social, sequestro de crianças ou adolescentes, 
direitos de tripulantes de embarcações ou armadoras 
estrangeiras, benefícios fiscais e de sepultamento. 

O trabalhador brasileiro no exterior contribui com a 
remessa de bilhões de dólares por ano, sem ser resguar-
dado com nenhuma política nacional. O presente projeto 
pretende garantir-lhe a opção de contribuição retroativa 
referente ao período trabalhado no exterior. Paralelamente, 
incentiva-se a celebração de acordos bilaterais para valida-
ção, perante a Previdência brasileira, do tempo de trabalho 
formal no exterior, aproveitando, com isso, as contribuições 
recolhidas em favor do sistema previdenciário estrangeiro. 

Está previsto o crime de tráfico internacional de 
pessoas para fins de migração, como é o caso dos cha-
mados coiotes. Além disso, previmos nove hipóteses 
de sanções administrativas por descumprimento da lei.

Segundo a proposta que apresentei, de não crimi-
nalização da migração, consideramos crime, nos termos 
do art. 109, X, o tráfico internacional de pessoas para fins 
de migração, conjugando o Acordo sobre Tráfico Ilícito de 
Migrantes entre os Estados Partes do Mercosul, promul-
gado pelo Decreto nº 7.953, de 12 de março de 2013, cujo 
art. 4º requer a penalização desse fenômeno, enquanto o 
art. 5º isenta os migrantes dessa política criminal.

O Código Penal prevê o crime de tráfico internacio-
nal de pessoas para fins de prostituição e de aliciamento 
de trabalhadores mediante fraude para fim de emigra-
ção enquanto o Estatuto da Criança e do Adolescente 
reprime o envio ilegal de menores para o exterior. 

Contudo, o tráfico de migrantes extrapola essas situ-
ações. O objetivo desse tipo penal, portanto, é a ação de 
terceiros, em que a fraude seria apenas elemento a ensejar 
o aumento de pena da ação de promover, facilitar, interme-
diar ou financiar a entrada irregular de pessoas em territó-
rio estrangeiro, com o fim de lucro ou benefício material.

Com esta proposta tenho convicção que dotare-
mos o País de legislação atual, adequado as boas re-
lações internacionais, a defesa dos direitos humanos 
e das minorias e que nos colocarão no patamar das 
mais modernas legislações de migração do mundo.

Muito origado!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT - RS) – A sexta-feira nos permite essa 
flexibilidade com todos os oradores. Eu também falei 
um pouco mais do que o tempo.

Mas eu quero, assim mesmo, registrar que es-
tiveram conosco aqui os alunos do Centro de Ensino 
Médio nº 2, da Ceilândia, DF.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Ofício.

A Presidência designa o Deputado Edmar Arruda, 
como membro suplente, em substituição ao Deputa-
do Ricardo Arruda, para compor a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, 
conforme o Ofício nº 258, de 2013, da Liderança do 
PSC na Câmara dos Deputados.
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O Ofício será encaminhado à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

É o seguinte o Ofício:

Ofício Líder nº 258/2013

Brasília-DF, 14 de agosto de 2013

Assunto: Substituição de membro da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO)

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Edmar Arruda (PSC/PR), para integrar como 
membro suplente, em substituição ao Deputado Ri-
cardo Arruda (PSC/PR), a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de elevada consideração.

Respeitosamente, – Deputado André Moura, 
Líder do PSC.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 918, DE 2013

Solicita informações à senhora Ministra 
da Cultura sobre o montante de recursos 
repassados pela Pasta para a rede deno-
minada “Fora do Eixo – FdE”.

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado à Exce-
lentíssima Sra. Ministra de Estado da Cultura, para 
que esta providencie as seguintes informações sobre 
o montante de recursos repassados pela Pasta para 
a rede denominada “Fora do Eixo-FdE”:

Qual o montante de recursos repassados pelo Mi-
nistério da Cultura, a cada ano, à rede “Fora do Eixo”, 
desde 2005 até a presente data?

Quais foram os mecanismos utilizados para re-
passar esses recursos?

Quais projetos receberam esses recursos? Rela-
cionar os projetos e o volume de recursos destinados 
a cada um deles.

Como é feita a fiscalização em relação à devida 
aplicação desses recursos nos projetos acima men-
cionados?

Como é feita a prestação de contas desses re-
cursos por parte da rede “Fora do Eixo”?

Quais são os critérios estabelecidos pela estatal para 
a definição de liberação de recursos com essas finalidades?

A quem cabe a responsabilidade pela autoriza-
ção na liberação dos referidos recursos?

Justificação

A revista Veja, em sua edição de 14 de agosto do 
corrente, publicou matéria intitulada “O ninja do PT”, 
mostrando como funciona a rede denominada “Fora do 
Eixo”, grupo que atua na organização e na divulgação 
de atividades culturais.

Parte dos integrantes dessa rede atua na chama-
da “Mídia Ninja”, grupo que ficou conhecido nacional-
mente por fotografar, filmar e transmitir pela internet – 
em tempo real – as manifestações ocorridas nas ruas 
do país no último mês de junho.

Ocorre que - segundo apresentado na matéria da 
revista Veja - a realização dos diversos projetos divul-
gados pela rede contou com recursos públicos prove-
nientes principalmente da Petrobras, do Ministério da 
Cultura e do Banco do Brasil.

Assim, o presente requerimento tem a finalidade 
de dar transparência para a destinação dos recursos 
públicos, bem como para a sua correta aplicação.

Sala da Sessão, 14 de agosto de 2013. – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO 
Nº 919, DE 2013

Solicita informações ao senhor Ministro da 
Fazenda sobre o montante de recursos re-
passados pelo Banco do Brasil para a rede 
denominada “Fora do Eixo – FdE”.

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este 
providencie as seguintes informações sobre o montante 
de recursos repassados pelo Banco do Brasil para a 
rede denominada “Fora do Eixo-FdE”:

Qual o montante de recursos repassados pelo 
Banco do Brasil, a cada ano, à rede “Fora do Eixo”, 
desde 2005 até a presente data?

Quais foram os mecanismos utilizados para re-
passar esses recursos?

Quais projetos receberam esses recursos? Rela-
cionar os projetos e o volume de recursos destinados 
a cada um deles.
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Como é feita a fiscalização em relação à devida 
aplicação desses recursos nos projetos acima men-
cionados?

Como é feita a prestação de contas desses re-
cursos por parte da rede “Fora do Eixo”?

Quais são os critérios estabelecidos pela estatal 
para a definição de liberação de recursos com essas 
finalidades?

A quem cabe a responsabilidade pela autoriza-
ção na liberação dos referidos recursos?

Justificação

A revista Veja, em sua edição de 14 de agosto do 
corrente, publicou matéria intitulada “O ninja do PT”, 
mostrando como funciona a rede denominada “Fora do 
Eixo”, grupo que atua na organização e na divulgação 
de atividades culturais.

Parte dos integrantes dessa rede atua na chama-
da “Mídia Ninja”, grupo que ficou conhecido nacional-
mente por fotografar, filmar e transmitir pela internet – 
em tempo real – as manifestações ocorridas nas ruas 
do país no último mês de junho.

Ocorre que - segundo apresentado na matéria da 
revista Veja - a realização dos diversos projetos divul-
gados pela rede contou com recursos públicos prove-
nientes principalmente da Petrobras, do Ministério da 
Cultura e do Banco do Brasil.

Assim, o presente requerimento tem a finalidade 
de dar transparência para a destinação dos recursos 
públicos, bem como para a sua correta aplicação.

Sala da Sessão, 14 de agosto de 2013. – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO 
Nº 920, DE 2013

Solicita informações ao senhor Ministro 
de Minas e Energia sobre o montante de 
recursos repassados pela Petrobras para 
a rede denominada “Fora do Eixo – FdE”.

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia, para 
que este providencie as seguintes informações sobre o 
montante de recursos repassados pela Petrobras para 
a rede denominada “Fora do Eixo-FdE”:

Qual o montante de recursos repassados pela 
Petrobras, a cada ano, à rede “Fora do Eixo”, desde 
2005 até a presente data?

Quais foram os mecanismos utilizados para re-
passar esses recursos?

Quais projetos receberam esses recursos? Rela-
cionar os projetos e o volume de recursos destinados 
a cada um deles.

Como é feita a fiscalização em relação à devida 
aplicação desses recursos nos projetos acima men-
cionados?

Como é feita a prestação de contas desses re-
cursos por parte da rede “Fora do Eixo”?

Quais são os critérios estabelecidos pela estatal 
para a definição de liberação de recursos com essas 
finalidades?

A quem cabe a responsabilidade pela autoriza-
ção na liberação dos referidos recursos?

Justificação

A revista Veja, em sua edição de 14 de agosto do 
corrente, publicou matéria intitulada “O ninja do PT”, 
mostrando como funciona a rede denominada “Fora do 
Eixo”, grupo que atua na organização e na divulgação 
de atividades culturais.

Parte dos integrantes dessa rede atua na chama-
da “Mídia Ninja”, grupo que ficou conhecido nacional-
mente por fotografar, filmar e transmitir pela internet – 
em tempo real – as manifestações ocorridas nas ruas 
do país no último mês de junho.

Ocorre que - segundo apresentado na matéria da 
revista Veja - a realização dos diversos projetos divul-
gados pela rede contou com recursos públicos prove-
nientes principalmente da Petrobras, do Ministério da 
Cultura e do Banco do Brasil.

Assim, o presente requerimento tem a finalidade 
de dar transparência para a destinação dos recursos 
públicos, bem como para a sua correta aplicação.

Sala da Sessão, 14 de agosto de 2013. – Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 921, DE 2013

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado nº 710, de 2011, e do Projeto de Lei do Sena-
do nº 287, de 2013, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.



54568  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Informo, ainda, a todos que, se-
gunda-feira, pela manhã, às 9 horas, teremos audiência 
na Comissão de Direitos Humanos. Vamos discutir a 
saúde do trabalhador.

Antes de encerrar a sessão, só quero deixar re-
gistrado nos Anais da Casa o artigo que escrevi para o 
jornal Sul21: “Desenvolvimento sustentável na ótica dos 
direitos humanos”. O artigo que escrevi é baseado em um 
pronunciamento que já fiz aqui. Por isso, não vou lê-lo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Artigo publicado no jornal Sul21: “Desen-
volvimento sustentável na ótica dos direitos 
humanos”.
SUL 21
Desenvolvimento sustentável na ótica dos di-
reitos humanos
Estou convencido que o governo federal, os 
governos estaduais, o Congresso Nacional e a 
sociedade civil devem articular, em parceria, o 
desenvolvimento do nosso país num sentindo 
mais amplo e com base nos direitos humanos.
Entendo que o desenvolvimento humano deve 
ir além dos aspectos econômicos, pois ele está 
incorporado ao discurso humanista, com o ob-
jetivo de melhorar a qualidade de vida de todas 
as pessoas. Essa noção de sustentabilidade 
tem que ser o centro do desenvolvimento.
O desenvolvimento sustentável tem a ver com o 
uso dos recursos materiais de que o ser humano 
dispõe. Por exemplo: a exploração do petróleo, 
que é um recurso limitado, tem que estar vincula-
do a preocupação com as desigualdades e com 
as gerações futuras. Esse é o cerne da questão.
O desenvolvimento precisa se aliar com o am-
biente saudável, com a justiça, com a solidarieda-
de, com políticas de inclusão e com o combate à 
pobreza. O desenvolvimento correto precisa ser 
construído social e politicamente. Sei que é uma 
tarefa difícil, mas creio que não é impossível.
É inadmissível, em pleno século 21, que o nos-
so país ainda pense e atue na formatação e 
no gerenciamento de políticas governamentais 
baseadas em um modelo de desenvolvimento 

que degrada o meio ambiente. E, todos nós 
sabemos que, em muitos casos, cedendo ao 
lobby do poder econômico.
Do ponto de vista social e econômico, promover o 
desenvolvimento quer dizer combater a pobreza, 
que é um dos fatores limitantes mais decisivos 
para a atualização de nossas potencialidades e, 
portanto, é um dos obstáculos mais importantes 
para o exercício pleno dos direitos humanos.
E a pobreza, não é uma fatalidade imposta pela 
natureza, é algo que se constrói, e se destrói. 
O objetivo, então, é o de buscar o desenvolvi-
mento que elimine a pobreza e, portanto, ajude 
a atualizar os direitos humanos.
O desenvolvimento não sustentável não apenas 
deixa a pobreza intocada, mas agrava sua situa-
ção. São os mais pobres os que mais sofrem com 
a degradação ambiental. São eles que estão mais 
expostos aos perigos da poluição, vulneráveis 
às doenças causadas pelos danos ambientais.
Quando o crescimento econômico se dá sem 
a garantia dos direitos humanos, o que ocorre 
é que, muitas vezes, os mais pobres são ainda 
mais empurrados para as margens da vida so-
cial, fora do alcance de meios essenciais de sub-
sistência e de bem-estar. Isso é uma realidade.
Quando pedimos um desenvolvimento sus-
tentável na ótica dos direitos humanos não 
estamos exigindo apenas respeito ao meio 
ambiente, ingrediente definidor da sustenta-
bilidade, mas estamos querendo também um 
desenvolvimento que implique maior justiça, 
mais igualdade e mais oportunidade.
Coloco também no debate um ponto fundamental: 
o democrático, da participação livre das pessoas, 
tanto como parte integrante do exercício pleno 
dos direitos humanos, quanto como ingrediente 
indispensável do desenvolvimento sustentável.
Liberdade de expressão, de associação, acesso 
à informação, participação cívica, tudo isso, para 
além da preservação ambiental, também tem a ver 
com desenvolvimento sustentável, na medida em 
que esse desenvolvimento incorpora o imperativo 
de que as pessoas devem participar ativamente 
das decisões que afetam diretamente suas vidas.
Paulo Paim é senador pelo PT-RS

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT - RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 49 minutos.) 
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